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APRESENTAÇÃO

O segundo volume da coleção “Análise Crítica das Ciências da Saúde” possui 
vinte e oito capítulos estruturados em dois contextos diferentes, mas que são intrínsecos 
e se correlacionam diretamente. Os mecanismos de saúde pública e seus estudos 
jamais estarão desconectados da área do ensino em saúde, assim congregamos 
neste volume temáticas que transitam nessas duas grandes áreas, analisando com 
perspicácia e de forma crítica cada trabalho. 

Com enfoque direcionado ao processo saúde-doença, ensino desenvolvimental, 
primeiros socorros, validação e desenvolvimento de protocolos, práticas integrativas, 
saúde do trabalhador, aleitamento materno, saneamento básico, fatores sócio-
econômicos, divulgação e ensino em saúde a obra apresenta dados substanciais de 
informações que ampliarão o conhecimento do leitor e que contribuirão com a formação 
e possíveis avanços nos estudos correlacionados às temáticas abordadas.

Pelas novas diretrizes curriculares, os cursos na área da saúde têm como 
finalidade geral: “Levar os alunos dos cursos de graduação em saúde a aprender 
a aprender que engloba aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos 
e aprender a conhecer, garantindo a capacitação de profissionais com autonomia e 
discernimento para assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e humanização 
do atendimento prestado aos indivíduos, famílias e comunidades”. Visando Alcançar 
esse contexto essa obra se torna relevante e fundamental no sentido de discutir saúde 
pública e suas diversas ramificações atuais.

Finalmente destacamos que tanto este segundo volume quanto o primeiro desta 
obra intitulada “Análise Crítica das Ciências da Saúde” é significante e atua, mérito 
de inúmeros profissionais que estimulam a ciência no nosso país assim como da 
Atena Editora que fomenta a cada novo livro a possibilidade de produzir conhecimento 
em saúde nas condições ainda inconstantes do contexto brasileiro. Desejamos que 
este contexto possa ser transformado a cada dia, e o trabalho aqui presente pode 
ser um agente transformador por gerar conhecimento em uma área fundamental do 
desenvolvimento como a saúde.

Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto.
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RESUMO: Visando concretizar o direito 
a saúde, instalou-se o programa “Mais 
Médicos”. Porém, embora nele conste que as 
atividades desempenhadas não criam vínculo 
empregatício, os profissionais desse programa 
preenchem todos os pré-requisitos exigidos 
para se caracterizar relação de emprego. No 
entanto, alguns direitos trabalhistas não estão 
previstos no programa: pagamento de férias 
remuneradas e 13º salário. Por isso, realizou-
se esse estudo com o escopo de analisar se as 
condições trabalhistas podem ou não configurar 
inconstitucionalidade, de acordo com o que rege 
a Carta Magna. Trata-se de um estudo do tipo 
revisão bibliográfica de literatura, cuja fonte de 
pesquisa envolve a Constituição, livros, artigos 
e monografias acerca do tema. Os artigos 

foram retirados da SciELO e compuseram o 
período entre 2012 e julho de 2016. Como 
quem controla e coordena o programa é o SUS, 
o vínculo de emprego do médico com o governo 
brasileiro (caracterizado como terceirização), é 
ilegal, contudo cabe frisar que esse trabalho não 
tem características de estágio ou treinamento, 
mas sim de efetiva atuação médica. No caso 
do contrato do programa “Mais Médicos”, o 
que quiseram foi contornar a exigência legal 
e estabelecer regras próprias, o que não é 
permitido. Com efeito, é oportuno assinalar que 
o “Mais Médicos” se concentra na afirmação do 
direito à saúde, porém as regras ora assinaladas 
por esta política pública podem ser alteradas 
para que a saúde seja solidificada de maneira 
válida e efetiva para todos, sem a supressão 
de direitos fundamentais e, sem tão pouco, 
enfrentar contrassensos em sua efetividade. 
PALAVRAS-CHAVE: Administração de 
Serviços de Saúde; Medicina; Serviços de 
Saúde Comunitária; Programa Mais Médicos, 
Atenção Primária à Saúde.

SITUATION OF THE MEDICAL PROGRAM IN 
FRONT OF LABOR LAWS

ABSTRACT: In order to realize the right to 
health, the program “Mais Médicos” was 
installed. However, although it is stated that 
the activities performed do not create an 
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employment relationship, the professionals of this program fulfill all the prerequisites 
required to characterize the employment relationship. However, some labor rights are 
not foreseen in the program: payment of paid vacations and 13th salary. Therefore, 
this study was carried out with the scope of analyzing whether labor conditions may 
or may not constitute unconstitutionality, according to the provisions of the Charter. 
This is a study of the type literature review, whose source of research involves the 
Constitution, books, articles and monographs on the subject. The articles were taken 
from SciELO and composed the period between 2012 and July 2016. Since the control 
and coordination of the program is SUS, the doctor’s employment relationship with 
the Brazilian government (characterized as outsourcing) is illegal, however, it should 
be emphasized that this work does not have characteristics of stage or training, but of 
effective medical performance. In the case of the “Mais Médicos” program contract, they 
wanted to circumvent the legal requirement and establish their own rules, which is not 
allowed. It should be pointed out that “Mais Médicos” concentrates on the affirmation 
of the right to health, but the rules set forth in this public policy can be modified so 
that health can be solidified in a valid and effective way for all, without suppression of 
fundamental rights and, without undermining its counteracting effects.
KEYWORDS: Health Services Administration; Medicine; Community Health Services; 
Mais Médicos Program; Primary Healthcare

INTRODUÇÃO

A sustentabilidade consiste na qualidade ou condição do que é sustentável, ou 
seja: que se pode sustentar; que se pode defender; e que tem condições para se 
mantiver ou conservar (AURÉLIO, 2016). Para alguns autores, a sustentabilidade 
possui um duplo significado: criar iniciativas que estejam de acordo com o princípio 
do desenvolvimento sustentável e garantir um processo duradouro e forte (SÍCOLI; 
NASCIMENTO, 2003). Sem deixar de considerar a importância fundamental da 
dimensão ecológica, o aspecto da sustentabilidade assumido para este estudo 
considera a problemática do prosseguimento do programa “Mais Médicos” frente aos 
direitos trabalhistas. 

É importante ressaltar que as relações trabalhistas devem agir de acordo com 
o princípio da razoabilidade, ou seja, mesmo que algo não esteja implícito nas leis, 
esse princípio pode direcionar o caminho a seguir no momento da regulação dos 
interesses trabalhistas (MEDEIROS, 2016). Dentre os direitos sociais contidos no art. 
6º da Constituição Federal, está previsto o direito a saúde, que é protegido de forma 
ampla no art. 196. Portanto, a saúde é um direito de todos e é dever do Estado. Para 
que esse direito seja materializado, ele depende da instauração de políticas públicas 
(MENDES; BRANCO, 2011). 

Dessa forma, foi visando concretizar o direito a saúde, suprindo a carência de 
médicos, que o programa “Mais Médicos” foi instalado. Porém, embora no artigo (art.) 
17 da lei nº 12.871/2013 diga que “a atividades desempenhadas no âmbito do Projeto 
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“Mais Médicos” para o Brasil não criam vínculo empregatício de qualquer natureza”, 
os profissionais desse programa preenchem todos os pré-requisitos exigidos para 
se caracterizar uma relação de emprego: trabalho prestado por pessoa física, 
pessoalidade, não eventualidade na prestação de serviço, onerosidade, subordinação 
e alteridade. No entanto, alguns direitos trabalhistas não estão previstos no contrato 
do programa: pagamento de férias remuneradas e 13º salário. 

Concluindo, junto com a solução encontrada, surgiram problemas de cunho 
trabalhista, que ferem direitos inerentes a essa seara, urgindo estudos que 
abordem a temática. Assim, fica a questão se o programa seria ou não uma forma 
inconstitucional de contratar cidadãos sem que eles tenham todos os seus direitos 
trabalhistas conquistados, uma vez que preenchem os requisitos para ter relação 
de emprego constituída. Por isso, realizou-se esse estudo com o escopo de analisar 
se as condições trabalhistas do programa “Mais Médicos” podem ou não configurar 
inconstitucionalidade, de acordo com o que rege a Carta Magna, podendo, por 
conseguinte, interferir na sustentabilidade desse programa.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo do tipo revisão bibliográfica de literatura, cuja fonte 
de pesquisa envolve a Constituição, livros, artigos e monografias acerca do tema. 
Os artigos foram retirados da base de dados Scientific Eletronic Library Online e 
compuseram os anos entre 2012 e julho de 2016. 

Inicialmente, realizou-se uma pesquisa sobre o tema; em seguida, destacou-se 
a legislação pátria pertinente, para então realizar uma discussão dos resultados. Ao 
final da pesquisa, analisados os artigos, livros e textos e formulada as conclusões a 
partir do levantamento de toda a bibliografia, foi redigido o texto definitivo em Microsoft 
Word 2010 para Windows 7. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O programa “Mais Médicos” foi implantado no Brasil pela Medida Provisória nº 
621/2013 convertida na lei nº 12.871/2013 com o objetivo de suprir a carência do 
número de médicos existentes nas áreas mais precárias e menos desenvolvidas 
do país. Além disso, também prevê investimentos na infraestrutura de hospitais e 
unidades de saúde, cursos de especialização com atividades de ensino para médicos, 
pesquisa e extensão com o objetivo de integrar o ensino com a prática, equivalar a 
distribuição de médicos no país, bolsas de extensão acadêmica e recrutamento de 
estrangeiros (uma vez que os profissionais nacionais não seriam o suficiente para 
suprir o tal déficit) (BRASIL, 2013). Logo, o Mais Médicos não intenta somente levar 
profissionais para atuarem nas localidades necessitadas a fim de suprir a carência de 
médicos, mas, além disso, contribui para aperfeiçoar a formação médica brasileira, 
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estruturando os cursos de medicina, elaborando programas de residência médica 
voltados para a atenção básica da saúde de forma a estabelecer novos parâmetros 
para a formação de tais profissionais. 

Este programa veio em caráter de contingência para a atenção básica, uma vez 
que a Estratégia de Saúde da Família, vinha há sete anos apresentando um aumento 
de cobertura de apenas 1,5% da população a cada ano (PINTO. et al., 2014) por 
motivos como a dificuldade dos gestores municipais em atrair e fixar médicos nas 
equipes de Saúde da Família (GIRARDI, 2011). Já com o advento do programa houve 
um acréscimo de 33% no número de consultas de janeiro de 2013 a janeiro de 2015 
nos municípios participantes, concorrendo com o aumento de 15% nos municípios 
não participantes (BRASIL, 2016). No entanto, vale ressaltar que antes dessa medida, 
houve outras na tentativa de reforçar a cobertura de médicos na atenção básica 
como a Lei 12.202/2010, que permitiu aos médicos, que se formaram com o Fundo 
de Financiamento Estudantil, fazer moratória e descontar a dívida na proporção da 
atuação em áreas indicadas pelo Ministério da Saúde, e o Programa de Valorização 
dos Profissionais de Atenção Básica que oferecia diversos benefícios como bolsa de 
estudos e pontuação adicional válida em concursos de residência médica (PINTO. et 
al., 2014). Porém os resultados desses programas foram destoantes do almejado, o 
que acarretou movimentos políticos como o de janeiro de 2013, realizado por prefeitos 
eleitos em 2012, denominado ‘Cadê o médico’ para que o governo federal tomasse 
medidas para enfrentar o problema (FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS, 2013). 
Associado a esse movimento, houve massivas manifestações públicas até que se 
cedesse às pressões crescentes, instaurando-se o programa em questão (PINTO et 
al., 2014). 

Cumpre assinalar que embora o programa “Mais Médicos” seja uma das 
soluções propostas pelo Governo Federal, com o objetivo de melhorar as condições 
da saúde no Brasil, trata-se de uma política que tem despertado contrariedade em 
face da racionalidade jurídica da afirmação de certos direitos relacionados a tal 
política pública. Como quem controla e coordena o programa é o Sistema Único de 
Saúde (BRASIL, 2012), o vínculo de emprego do médico com o governo brasileiro 
(caracterizado como terceirização), é ilegal. Ele tem duas finalidades principais 
relacionadas à participação dos médicos: uma imediata e outra mediata. A primeira diz 
respeito a cursos profissionalizantes e a segunda a prestação de serviço à população 
de baixa renda, mas cabe frisar que esse trabalho não tem características de estágio 
ou treinamento, mas sim de efetiva atuação médica, uma vez que o médico dispõe de 
autonomia nos seus procedimentos (OLIVEIRA, 2014) e os médicos supervisores e 
tutores não serão responsabilizados pela conduta praticada isoladamente por um dos 
médicos participantes (BRASIL, 2013).

Para manutenção dos participantes, são concedidos a eles bolsas, em 
reconhecimento da prestação de um serviço associado à atividade de aprendizado, 
para cobrir os seus gastos de instalação no Brasil. Parte do valor a ser concedido pode 
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ser retirado para contribuição previdenciária, caso o intercambista não possua em seu 
país sistema equivalente, dando-lhes o direito de garantir uma aposentadoria. 

Da mesma forma em que o Judiciário está legitimado a agir em caso de 
descumprimento ao mandamento da garantia à saúde (MENDES; BRANCO, 2011), 
cabendo ao cidadão à requisição de que o Estado não atente contra esse direito social 
fundamental (SILVA, 2013), ele também deve agir em caso de descumprimento ao 
mandamento da garantia de direitos trabalhistas aos trabalhadores. Para tal medida, 
ele encontra suporte no 9º art. da Consolidação das Leis do Trabalho, em que diz que 
qualquer meio jurídico que tente burlar a legislação, será dito como nulo e cabe suporte 
a indenização. No caso do contrato do programa “Mais Médicos”, o que quiseram foi 
contornar a exigência legal e estabelecer regras próprias, o que não é permitido. Com 
efeito, averígua-se que um lado há a necessidade de assegurar o direito à saúde, mas 
de outro há supressão dos direitos inerentes a uma relação de trabalho. 

A violação de direitos sociais e, por consequência, o não reconhecimento do 
vínculo empregatício, expresso no art. 17 da Lei 1.2871/13, afronta os princípios 
constitucionais brasileiros. Os fundamentos de relevância e urgência que justificaram 
a implantação do programa “não pode servir de subterfúgio para o descumprimento 
da legislação brasileira” (BRASIL, 2014). Nessa perspectiva, estudo assinala que o 
programa “Mais Médicos” é uma política pública que assegura o direito à saúde na 
forma de ampliar o acesso da população à saúde pública com o cerne de levar médicos 
a regiões carentes de atendimento e de profissionais. A prerrogativa de melhorar 
os níveis de saúde do país coaduna com a perspectiva do programa assim como a 
previsão constitucional, sendo necessários, portanto, alguns ajustes, como no caso da 
legislação e proteção trabalhista dos médicos participantes (CARVALHO, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido ao tema ser relativamente novo e aos fatores inerentes a ele, a pesquisa 
aqui apresentada pode ser classificada como de boa relevância acadêmica e social no 
âmbito da medicina. É oportuno assinalar que o programa “Mais Médicos” concentra-
se na afirmação do direito à saúde, porém as regras ora assinaladas por esta política 
pública podem ser alteradas para que a saúde seja solidificada de maneira válida 
e efetiva para todos, sem a supressão de direitos fundamentais e, sem tão pouco, 
enfrentar contrassensos em sua efetividade.
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